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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
Estado do Espírito Santo 

 

RETIFICAÇÃO 001/2018 
Ao Edital 001/2018 - ABERTURA DO CONCURSO PÚBLICO – PMCB 

 
 

A G-Strategic Gestão, Assessoria, Serviços e Logística, torna pública a RETIFICAÇÃO ao Edital 001/2018 – abertura do concurso público 001/2018, especificamente ao ANEXO 

I - CARGOS, ESCOLARIDADE, Nº DE VAGAS, SALÁRIO, CARGA HORÁRIA E QUADRO DE PROVAS e ao ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS, 

que passa a ter a redação a seguir especificada, permanecendo inalterados os demais itens do referido edital. 

 

No Edital 001/2018 – abertura do concurso público no ANEXO I - CARGOS, ESCOLARIDADE, Nº DE VAGAS, SALÁRIO, CARGA HORÁRIA E QUADRO DE PROVAS, 

ONDE SE LÊ:  

CÓD. DO 
CARGO 

CARGO REQUISITO - ESCOLARIDADE 
QUADRO 

DE 
VAGAS 

VALOR DO 
SALÁRIO R$ 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

CONJUNTO DE 

PROVAS OBJETIVAS 

(1ª ETAPA) 

Nº. DE 

QUESTÕES 

PESO 
DA 

QUESTÃO 

TOTAL DE 

PONTOS 

PROVA 

PRÁTICA 

PROVA 

DISCURSIVA 

PROVA 

TÍTULO 

3. 
AUXILIAR DE SECRETARIA 

ESCOLAR 
Ensino Médio Completo 07 954,00 40 horas 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Conhecimentos Gerais 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2,00 
2,00 
2,00 
4,00 

100 pontos NÃO NÃO NÃO 

10. 
FISCAL DE OBRAS E POSTURAS 

PÚBLICAS 
Ensino Superior Completo  02 1.186,96  20 horas 

Língua Portuguesa 
Conhecimentos Gerais 
Noções Básicas de Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2,00 
2,00 
2,00 
4,00 

100 pontos NÃO SIM SIM 

 

LEIA-SE: 

CÓD. 
DO 

CARGO 
CARGO REQUISITO - ESCOLARIDADE 

QUADRO 
DE 

VAGAS 

VALOR DO 
SALÁRIO R$ 

CARGA 
HORÁRIA 
SEMANAL 

CONJUNTO DE 

PROVAS OBJETIVAS 

(1ª ETAPA) 

Nº. DE 

QUESTÕES 

PESO 
DA 

QUESTÃO 

TOTAL DE 

PONTOS 

PROVA 

PRÁTICA 

PROVA 

DISCURSIVA 

PROVA 

TÍTULO 

3. AUXILIAR DE SECRETARIA ESCOLAR Ensino Médio Completo 07 954,00 40 horas 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Noções Básicas de Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2,00 
2,00 
2,00 
4,00 

100 pontos NÃO NÃO NÃO 

10. 
FISCAL DE OBRAS E POSTURAS 

PÚBLICAS 
Ensino Superior Completo  02 1.186,96  40 horas 

Língua Portuguesa 
Conhecimentos Gerais 
Noções Básicas de Informática 
Conhecimentos Específicos 

10 
10 
10 
10 

2,00 
2,00 
2,00 
4,00 

100 pontos NÃO SIM SIM 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA 
Estado do Espírito Santo 

 

 

No Edital 001/2018 – abertura do concurso público no ANEXO II – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO E 

SUGESTÕES BIBLIOGRÁFICAS, ONDE SE LÊ:  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
Orçamento e Contabilidade Pública: Orçamento público: disposições constitucionais, Plano Plurianual, Lei de 

Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual, princípios orçamentários, processo orçamentário, estrutura do 

orçamento público, classificação funcional programática - Receita e despesa pública: disposições constitucionais, 

classificação, estágios - Programação e execução orçamentária e financeira: exercício financeiro, créditos adicionais, 

restos a pagar, despesas de exercícios anteriores, descentralização de créditos, suprimento de fundos. A qualidade da 

informação dos sistemas orçamentário, financeiro, patrimonial e de compensação; A natureza da receita e da despesa 

públicas no modelo contábil brasileiro e seus estágios. Regimes Contábeis; Programação e execução orçamentária, 

Contingenciamentos. Créditos adicionais. Restos a Pagar e Despesas de Exercícios Anteriores. Balanços orçamentário, 

financeiro e patrimonial, e demonstração das variações patrimoniais. Relatórios e demais controles, estabelecidos 

pela Lei de Responsabilidade Fiscal. Contabilidade Geral - Campo de Atuação. Objeto da Contabilidade. O patrimônio: 

estrutura e variação. Registros contábeis. Despesas e receitas. Plano de contas. Operações com mercadorias e controle 

de estoques. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultados do Exercício e Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

Contabilidade Tributária: Composição da tributação sobre o consumo; lucro real, lucro presumido e lucro arbitrado; 

efeitos contábeis e fiscais sobre os estoques; Tributação das microempresas e empresas de pequeno porte; 

planejamento tributário. Legislação: Lei 4.320 de 17/03/64; Lei 8.666 de 21/06/93 com alterações da Lei 8.883/94 e 

suas atualizações; Lei Complementar 101 de 04/05/2000; Lei 6.404 de 31/12/76 com alterações da Lei 10.303/01. 

Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de 

trabalho. Ética no serviço público. 

Sugestões Bibliográficas: Lei 4.320 de 17/03/64; Lei 8.666 de 21/06/93 com alterações da Lei 8.883/94 e suas 

atualizações; Lei Complementar 101 de 04/05/2000; Lei 6.404 de 31/12/76 com alterações da Lei 10.303/01. 

GIAMBIAGI, F. e ÁLEM, C. Finanças Públicas. Ed. Campus. REZENDE, F. Finanças Públicas. Ed. Atlas. GIACOMONI. 

Orçamento Público. Ed. Atlas. PEGAS. MOTA, F. Glauber Lima. Contabilidade aplicada à administração pública. 6 ed. 

Brasília: VESTCON, 2002. Equipe de Professores da FEA/USP. Contabilidade Introdutória. 9 ed. São Paulo: Atlas, 1998. 

MARION, José Carlos. Contabilidade Básica. São Paulo: Atlas. IUDICIBUS, Sérgio de, MARTINS, Eliseu, GELBCKE, Ernesto 

Rubens. Manual de Contabilidade das Sociedades Por Ações: Aplicável Também às Demais Sociedades. São Paulo. 

Atlas. KOHAMA, Hélio. Contabilidade pública: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 1995. KOHAMA, Hélio. Balanços 

públicos: teoria e prática. São Paulo: Atlas, 2000. SLOMSKI, Valmor. Manual de contabilidade pública: um enfoque na 

contabilidade municipal. São Paulo: Atlas, 2001. ANGELICO, João. Contabilidade Pública. Atlas. MARTINS, Eliseu. 

Contabilidade de Custos. Contém o ABC. 6 ed. São Paulo: Atlas, 1998. GRECO, Aluísio e AREND, Lauro. Contabilidade. 

Editora Sagra Luzzatto. 7ª Ed. 584p. HORNGREN, Charles T. Contabilidade de Custos. Um enfoque administrativo. São 

Paulo: Atlas, 1986. 

Atenção: A bibliografia sugerida tem apenas o propósito de orientar o estudo dos candidatos, não excluindo, em 

hipótese alguma, outros livros que abranjam a matéria indicada para cada cargo. 
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LEIA-SE: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: FISCAL DE TRIBUTOS MUNICIPAIS 
Lei Orgânica Municipal de Conceição da Barra/ES. Código Tributário Nacional: Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 

e alterações posteriores. Noções básicas de Direito Tributário: Obrigação Tributária: fato gerador; sujeito ativo e 

sujeito passivo, solidariedade; capacidade tributária; responsabilidade tributária. Crédito Tributário: constituição; 

modalidades de Lançamento; suspensão, extinção e exclusão do crédito tributário. Garantias do crédito tributário; 

conceito, privilégios, preferências e fiscalização do crédito tributário. Prescrição e Decadência. Dívida Ativa. Sigilo 

Fiscal. Finanças Municipais: receita, rendas municipais e preços públicos. A estrutura tributária municipal: impostos, 

taxas, contribuição de melhoria. Princípios constitucionais tributário. Tributos: conceito, natureza jurídica, 

classificação e espécies de tributos. Competência tributária e limitações do direito de tributar. Noções básicas de 

Direito Administrativo: atos administrativos: classificação; atributos; elementos; discricionariedade e vinculação; atos 

administrativos em espécie; extinção. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. Poderes e deveres dos 

administradores públicos: uso e abuso do poder, poderes vinculados, discricionário, hierárquico, disciplinar e 

regulamentar, poder de polícia, deveres dos administradores públicos. Noções básicas de Direito Constitucional: 

Princípios fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. Da organização do Estado. Da organização dos poderes. 

Da Tributação e do Orçamento. Da ordem econômica e financeira. A autonomia dos Municípios.  Poder de polícia do 

Município: meios de atuação da fiscalização. Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 

público interno e externo e colegas de trabalho. Ética no serviço público. 

Sugestões Bibliográficas: Lei Orgânica do Município de Conceição da Barra, disponível em: 

<http://www.conceicaodabarra.es.leg.br/leis/lei-organica-municipal >. Constituição da República Federativa do 

Brasil: texto constitucional promulgada em 05 de outubro de 1988. BRASIL. Direito Administrativo. São Paulo, Atlas, 

1995. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 32a edição, São Paulo: Malheiros, 2006. (Capítulo II - 

Administração Pública). AGUIAR, Joaquim Castro. Regime jurídico das taxas municipais. Rio de Janeiro: IBAM/Livros 

Técnicos e Científicos. BALEEIRO, Aliomar. Direito tributário brasileiro (atualizado por Misabel Abreu Machado Derzi). 

Rio de Janeiro: Forense. BARBON, Sandra A. Lopez. Do IPTU. Belo Horizonte: Del Rey. MARTINS, Ives Gandra. Sistema 

tributário na Constituição de 1988. São Paulo: Saraiva. MELO, José Eduardo Soares de. ISS – aspectos teóricos e 

práticos. São Paulo: Dialética. NOGUEIRA, Ruy Barbosa. Curso de direito tributário. São Paulo: Saraiva. OLIVEIRA, Régis 

Fernandes de. Taxas de polícia. São Paulo: Ed. RT. Lei nº 5.172, de 25/10/66 (Código Tributário Nacional) e legislação 

complementar. ICHIHARA, Yoshiaki. Imunidades tributárias. São Paulo: Atlas. MACHADO, Hugo de Brito. Os princípios 

jurídicos da tributação na Constituição de 1988. São Paulo: Ed. RT. MARTINS, Ives Gandra. Sistema tributário na 

Constituição de 1988. São Paulo: Saraiva. Outras publicações pertinentes ao conteúdo. 

Atenção: A bibliografia sugerida tem apenas o propósito de orientar o estudo dos candidatos, não excluindo, em 

hipótese alguma, outros livros que abranjam a matéria indicada para cada cargo. 
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ONDE SE LÊ:  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: FISCAL DE OBRAS E POSTURAS PÚBLICAS 
 

Lei Orgânica Municipal de Conceição da Barra/ES.  Constituição Federal: Da Administração Pública (Arts. 37 a 41).  

Estatuto das Cidades (Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001). Noções de Direito Constitucional: Princípios 

fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. Da organização do Estado. Da organização dos poderes. Da 

Tributação e do Orçamento. Da ordem econômica e financeira. A autonomia dos Municípios.  Poder de polícia do 

Município: meios de atuação da fiscalização.  Atos administrativos relacionados ao poder de polícia: atributos, 

elementos, discricionariedade, vinculação; autorização e licença. Conhecimento da legislação sobre Zoneamento, 

Loteamento, Obras e Posturas.  Conhecimentos de elaboração de correspondências, protocolos e notas fiscais. Regras 

de comportamento no ambiente de trabalho. Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com 

o público interno e externo e colegas de trabalho.  Zelo pelo patrimônio público.  Ética no serviço público.  Regras 

básicas de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho. 

Sugestões Bibliográficas: Lei Orgânica do Município de Conceição da Barra, disponível em: 

<http://www.conceicaodabarra.es.leg.br/leis/lei-organica-municipal >. Manual de Redação da Presidência da 

República. 2. ed. rev. e atual. Brasília. BRASIL. [CONSTITUIÇÃO (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil: 

texto constitucional promulgada em 05 de outubro de 1988. BRASIL.  Lei Federal n. 10.257/01 e Decreto Federal n. 

5.031/04 - Estatuto da Cidade. Outras Publicações que tratem dos temas de interesse, podendo ser utilizada qualquer 

obra atualizada sobre os conteúdos especificados, tais como revistas, livros, manuais diversos e outras publicações 

pertinentes. 

Atenção: A bibliografia sugerida tem apenas o propósito de orientar o estudo dos candidatos, não excluindo, em 

hipótese alguma, outros livros que abranjam a matéria indicada para cada cargo. 

 

LEIA-SE: 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS: FISCAL DE OBRAS E POSTURAS PÚBLICAS 
 

 

Lei Orgânica Municipal de Conceição da Barra/ES.  Constituição Federal: Da Administração Pública (Arts. 37 a 41).  

Estatuto das Cidades (Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001). Noções de Direito Constitucional: Princípios 

fundamentais. Direitos e garantias fundamentais. Da organização do Estado. Da organização dos poderes. Da 

Tributação e do Orçamento. Da ordem econômica e financeira. A autonomia dos Municípios.  Poder de polícia do 

Município: meios de atuação da fiscalização.  Atos administrativos relacionados ao poder de polícia: atributos, 

elementos, discricionariedade, vinculação; autorização e licença. Conhecimento da legislação sobre Zoneamento, 

Loteamento, Obras e Posturas.  Conhecimentos de elaboração de correspondências, protocolos e notas fiscais. Noções 

básicas de Direito Administrativo: atos administrativos: classificação; atributos; elementos; discricionariedade e 

vinculação; atos administrativos em espécie; extinção. Servidores públicos: cargo, emprego e função públicos. 

Poderes e deveres dos administradores públicos: uso e abuso do poder, poderes vinculados, discricionário, 

hierárquico, disciplinar e regulamentar, poder de polícia, deveres dos administradores públicos. Regras de 

comportamento no ambiente de trabalho. Regras básicas de comportamento profissional para o trato diário com o 
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público interno e externo e colegas de trabalho. Zelo pelo patrimônio público.  Ética no serviço público.  Regras básicas 

de comportamento profissional para o trato diário com o público interno e externo e colegas de trabalho. 

Sugestões Bibliográficas: Lei Orgânica do Município de Conceição da Barra, disponível em: 

<http://www.conceicaodabarra.es.leg.br/leis/lei-organica-municipal >. Manual de Redação da Presidência da 

República. 2. ed. rev. e atual. Brasília. BRASIL. [CONSTITUIÇÃO (1988)]. Constituição da República Federativa do Brasil: 

texto constitucional promulgada em 05 de outubro de 1988. BRASIL.  Lei Federal n. 10.257/01 e Decreto Federal n. 

5.031/04 - Estatuto da Cidade. Direito Administrativo. São Paulo, Atlas, 1995. MEIRELLES, Hely Lopes. Direito 

Administrativo Brasileiro. 32a edição, São Paulo: Malheiros, 2006. Outras Publicações que tratem dos temas de 

interesse, podendo ser utilizada qualquer obra atualizada sobre os conteúdos especificados, tais como revistas, livros, 

manuais diversos e outras publicações pertinentes. 

Atenção: A bibliografia sugerida tem apenas o propósito de orientar o estudo dos candidatos, não excluindo, em 

hipótese alguma, outros livros que abranjam a matéria indicada para cada cargo. 

 

 

No que couber, FICA, a presente retificação, consolidada ao Edital 001/2018 - Abertura do Concurso Público 

da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra (ES), publicado no dia 24 de agosto de 2018. 

 

Conceição da Barra (ES), 28 de agosto de 2018. 

 
 

 

 

Francisco Bernhard Vervloet 
Prefeito Municipal de Conceição da Barra/ES 

 
 
 

Ana Lucila Ribeiro Dantas Fagundes Leite 
Presidente da Comissão de Concurso 

PORTARIA Municipal nº 218 de 26/07/2018 
 
 

Antônio José Gonçalves de Siqueira 
Coordenador Geral e Responsável Técnico - G-Strategic 

Administrador - CRA – ES nº 7228 


